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Point of view/Coluna opinião

O que são campos rupestres e campos de altitude nos  
topos de montanha do Leste do Brasil?
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ABSTRACT – (What are the campos rupestres and the campos de altitude in the eastern Brazilian mountaintops?). The 
campos rupestres and the campos de altitude from eastern Brazil occur in the mountaintops of the Espinhaço Range, Serra da 
Mantiqueira and Serra do Mar. Since there is some confusion on the characterization and about geographical limits of both 
vegetation types, the aim of this paper is to present a review of opinions about on those open environments, with discussions on 
the history of their nomenclature, physiognomic aspects and biogeographical affinities. Although the campos rupestres and the 
campos de altitude present some physiognomic and floristic similarities, both should be considered distinct vegetation types.
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RESUMO – (O que são campos rupestres e campos de altitude nos topos de montanha do Leste do Brasil?). Os campos rupestres 
e os campos de altitude do leste do Brasil ocorrem nas partes mais elevadas da Cadeia do Espinhaço, da Serra da Mantiqueira e 
da Serra do Mar. Uma vez que há certa confusão sobre a caracterização e os limites geográficos destes dois tipos de vegetação, 
o objetivo deste trabalho é apresentar uma síntese das opiniões sobre tais ambientes campestres, discutindo sobre a história de 
suas denominações, localização geográfica, aspectos fisionômicos e afinidades biogeográficas. Embora os campos rupestres e 
os campos de altitude apresentem certas semelhanças fisionômicas e compartilhem alguns táxons vegetais, ambos os tipos de 
vegetação devem ser considerados distintos.
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Introdução

Nas últimas décadas, a flora das montanhas do Leste 
do Brasil tem atraído a atenção de diversos botânicos e 
muitos estudos sobre taxonomia vegetal e fitogeografia 
vêm sendo realizados nessas áreas altas, cobertas pelas 
vegetações dos campos rupestres e campos de altitude 
(Safford 1999a, Rapini et al. 2008). Entretanto, até o 
momento, há certa confusão sobre a caracterização e 
os limites geográficos desses dois tipos de vegetação. 
Desse modo, o objetivo deste trabalho é apresentar uma 
revisão sobre tais ambientes campestres, discutindo sobre 
a história de suas denominações, localização geográfica, 
aspectos fisionômicos e afinidades biogeográficas.

Os campos rupestres e de altitude do Leste do Brasil  
ocorrem nas partes mais elevadas dos três principais 
sistemas orográficos desta região: Cadeia do Espinhaço, 
Serra da Mantiqueira e Serra do Mar, sendo reconhecidos 
como importantes centros de endemismo da flora 

neotropical (Giulietti & Pirani 1988, Eiten 1992, Giulietti 
et al. 1997, Safford 1999a, Rapini et al. 2008, Fiaschi 
& Pirani 2009).

Em 1867, o botânico dinamarquês Johannes 
Eugenius Büllow Warming apresentou um mapa das 
regiões fitogeográficas do Brasil, no qual destacou, pela 
primeira vez, as vegetações de campos rupestres e de 
altitude como uma formação à parte do Cerrado e da 
Mata Atlântica, denominando esses tipos vegetacionais 
de “höjeste med en alpinsk flora beklædte bjergtopper” 
ou “topos de montanha mais elevados cobertos por uma 
flora alpina” (Gomes et al. 2006).

O naturalista mineiro Alvaro Astolpho da Silveira, 
um dos pioneiros nos estudos taxonômicos da família 
Eriocaulaceae nas serras brasileiras, não aplicou uma 
denominação específica para as formações abertas desta 
região, usando termos como “campo”, “campo limpo”, 
“campo alpestre” e “campo alpino” (Silveira 1922, 1924). 
Entretanto, esse autor sugeriu nomes a serem aplicados a 
certos tipos de ambientes restritos a essas áreas, tais como 
“chusqueal”, em referência a aglomerados de taquaras 
do gênero Chusquea nas partes mais altas da Serra do 
Caparaó (Silveira 1922), e “Campos de Eriocaulaceas”, 
na Serra do Cipó (Silveira 1924).



242	 M. F. Vasconcelos: Campos rupestres e campos de altitude

Sampaio (1938) e Mello-Barreto (1949) 
denominaram a vegetação aberta dos topos de montanha 
do Leste brasileiro de “campos alpinos”, possivelmente 
seguindo a sugestão do mapa produzido anteriormente 
por Gonzaga de Campos (1912). Azevedo (1962) 
considerou esses campos, na região Sul do Estado de 
Minas Gerais, como uma única unidade, sugerindo o 
nome de “savana especial dos altos divisores”.

Magalhães (1966) e Joly (1970) foram os primeiros 
a usar o termo “campos rupestres” para a vegetação 
ocorrente nos topos de montanha ao longo da Cadeia 
do Espinhaço. Entretanto, Joly (1970) considerou como 
“campos rupestres” tanto o tipo de vegetação ocorrente 
nas partes mais elevadas das serras de Minas Gerais e 
Goiás (sobre quartzito ou arenito), quanto nos topos das 
serras do Caparaó, dos Órgãos e do Itatiaia (sobre rochas 
ígneas ou metamórficas), sugerindo que não haveria 
diferença na classificação das vegetações abertas dos 
topos de montanha do Leste e do Centro do Brasil.

Rizzini (1979) dividiu a vegetação aberta dos topos 
de montanha do Leste brasileiro, objetos da presente 
revisão, em “campo de canga couraçada”, para a 
vegetação que ocorre nos afloramentos ferruginosos 
do Quadrilátero Ferrífero de Minas Gerais; “campos 
quartzíticos”, para campos sobre quartzito ao longo 
da Cadeia do Espinhaço e “campos altimontanos”, 
para vegetações sobre rochas ígneas ou metamórficas 
ocorrentes nas Serras da Mantiqueira e do Mar.

Posteriormente, Ferri (1980) denominou os 
campos quartzíticos de “campos rupestres” e os campos 
altimontanos de “campos de altitude”. Veloso et al. 
(1991) consideraram os campos rupestres e os campos 
de altitude como “refúgios vegetacionais” ou “relíquias 
de vegetação” por se tratarem de vegetações isoladas em 
um contexto completamente distinto da flora dominante 
nas regiões onde estes campos se localizam. Este tipo 
de classificação, entretanto, agrupou os dois tipos de 
vegetação sem levar em consideração suas diferenças 
de localização em sistemas orográficos, clima, substrato 
e, principalmente, afinidades biogeográficas. Outras 
denominações mais recentes, embora de uso restrito, são 
“complexos rupestres de altitude sobre rocha quartzítica”, 
para os campos rupestres da Cadeia do Espinhaço, 
Chapadas dos Veadeiros e dos Guimarães, Roraima e 
em serras do Centro-Sul de Minas Gerais (e.g. Ibitipoca e 
Canastra), e “complexos rupestres de altitude sobre rocha 
ígnea”, para os demais campos de altitude das Serras da 
Mantiqueira e do Mar (Benites et al. 2003, 2007).

Entretanto, as denominações de Ferri (1980) de 
“campos rupestres” e “campos de altitude” são as mais 
comumente citadas pelos botânicos e fitogeógrafos 

(Giulietti & Pirani 1988, Harley 1995, Giulietti et al. 
1997, Safford 1999a, 2007, Fiaschi & Pirani 2009). 
Seguindo as definições de Eiten (1992), os campos que 
ocorrem sobre afloramentos de óxido de ferro (“campo 
de canga couraçada”, segundo Rizzini 1979), também são 
considerados como campos rupestres, por apresentarem 
semelhanças florísticas com os campos rupestres que 
ocorrem sobre quartzito ao longo da Cadeia do Espinhaço 
(Jacobi et al. 2007, Viana & Lombardi 2007).

Diferenciação dos campos rupestres  
e de altitude

Em geral, os campos rupestres ocorrem 
principalmente acima de 900 m de altitude, em 
montanhas cujas rochas são de origem pré-cambriana 
que foram remodeladas por movimentos tectônicos a 
partir do Paleógeno, estando associados, principalmente, 
a afloramentos de quartzito, arenito e minério de ferro 
(King 1956, Joly 1970, Giulietti & Pirani 1988, Eiten 
1992, Alves & Kolbelk 1994, Giulietti et al. 1997, 
Caiafa & Silva 2005, Alves et al. 2007). Esses campos 
encontram-se distribuídos principalmente ao longo da 
Cadeia do Espinhaço, embora áreas isoladas desse tipo 
de vegetação também sejam encontradas nas serras 
do Brasil Central (e.g. Chapada dos Veadeiros e Serra 
dos Pirineus, ambas em Goiás, e Serra da Canastra, no 
Sudoeste de Minas Gerais) ou em montanhas da região 
de São João Del Rei (Serra do Lenheiro), Tiradentes 
(Serra de São José) e Itutinga, em Minas Gerais, estas 
três últimas consideradas como pertencentes à Serra da 
Mantiqueira, mas com geologia e afinidades florísticas 
mais relacionadas aos campos rupestres da Cadeia do 
Espinhaço (Giulietti & Pirani 1988, Eiten 1992, Alves 
& Kolbelk 1994, 2009, 2010, Gavilanes et al. 1995, 
Harley 1995, Giulietti et al. 1997, Alves et al. 2007, 
Rapini et al. 2008).

No Brasil, outras áreas com vegetações já tratadas 
como “rupestres” ou “campos rupestres”, mas fora da 
região enfocada pela presente revisão, são: a Serra dos 
Carajás, no Pará, onde a vegetação cresce sobre canga 
(Silva et al. 1996), e a Serra da Jibóia, no Leste da 
Bahia, onde os campos rupestres ocorrem sobre substrato 
gnáissico-granítico (Queiroz et al. 1996). Ambas as 
regiões apresentam alguns táxons típicos dos campos 
rupestres do Leste brasileiro, tais como espécies de 
Vellozia Vand.

Já os campos de altitude são típicos dos pontos 
mais elevados de montanhas que se soergueram 
principalmente durante o Terciário (Serras do Mar e 
da Mantiqueira), estando geralmente situados acima de 
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1.500 m de altitude e associados a rochas ígneas ou 
metamórficas, como granito, gnaisse e, no caso particular 
de Itatiaia, nefelino-sienito (Segadas-Vianna 1965, Petri 
& Fúlfaro 1988, Martinelli & Orleans e Bragança 1996, 
Giulietti et al. 1997, Safford 1999a, Caiafa & Silva 
2005, Alves et al. 2007). Uma exceção é representada 
pelos campos de altitude do Parque Estadual da Serra 
do Mar, no Núcleo Curucutu, que ocorrem em cotas 
mais baixas, entre 750 m e 850 m de altitude (Garcia 
& Pirani 2003, 2005). Estes autores sugeriram que a 
altitude não seria determinante para a ocorrência desse  
tipo de vegetação, mas uma combinação de fatores, tais 
como condições topográficas, proximidade do oceano e 
circulação atmosférica.

Com relação aos domínios vegetacionais, em 
geral, os campos rupestres da Cadeia do Espinhaço 
estão situados em áreas de transição entre o Cerrado, 
a Caatinga e a Mata Atlântica, enquanto os campos de 
altitude das Serras do Mar e da Mantiqueira encontram-se 
totalmente inseridos na região da Mata Atlântica (Eiten 
1992, Harley 1995, Martinelli & Orleans e Bragança 
1996, Giulietti et al. 1997, Safford 1999a, Caiafa & 
Silva 2005).

A maioria das localidades de altitudes elevadas da 
Cadeia do Espinhaço é representada por campos rupestres 
e todos os topos da Serra do Mar são cobertas por campos 
de altitude. Na Serra da Mantiqueira, conforme acima 
mencionado, as Serras do Lenheiro e de São José, 
localizadas no centro-sul de Minas Gerais, são formadas 
por quartzito e consideradas como localidades de campos 
rupestres. Porém, duas localidades, as Serras do Caraça 
e do Ibitipoca, ambas em Minas Gerais, aparentam ser 
caracterizadas pelos dois tipos de vegetação.

Na Serra do Caraça, no extremo meridional da 
Cadeia do Espinhaço, os picos mais elevados (do Sol e do 
Inficionado), que ultrapassam 2.000 m de altitude, possuem 
flora típica de campos rupestres sobre afloramentos 
rochosos, embora vários táxons vegetais típicos dos 
campos de altitude ocorram em áreas onde há algum tipo 
de solo ou em terrenos brejosos (Vasconcelos 2000).

Apesar da maioria das localidades da Serra da 
Mantiqueira ser representada por formações cristalinas, 
o Ibitipoca é uma serra quartzítica (Dias et al. 2002, 
Benites et al. 2007). De fato, não há consenso quanto 
à classificação da vegetação campestre dessa região. 
Giulietti & Pirani (1988), Rapini et al. (2008) e Alves 
& Kolbek (2010) consideraram os campos localizados 
na Serra do Ibitipoca como rupestres. Andrade & 
Sousa (1995) dividiram a vegetação campestre do 
Ibitipoca em três formações: campo graminoso, campos 
rupestres e campo com arbustos e arvoretas. Pires (1997) 

também sugeriu a existência de três tipos de vegetação 
campestre na região: campos rupestres, campos rupestres 
arborizados e campo gramíneo-lenhoso. Rodela (1998) 
reconheceu quatro tipos de vegetação aberta no Ibitipoca: 
cerrado de altitude, campo rupestre, campo herbáceo-
graminoso e campo encharcável. Dias et al. (2002) 
consideraram que os campos de Ibitipoca são formados 
por um mosaico, sendo os campos rupestres típicos de 
áreas de afloramentos rochosos ou de solos rasos e os 
campos de altitude ocorrentes em locais onde o solo é 
mais profundo.

Uma classificação semelhante àquela de Dias 
et al. (2002) foi apresentada por Oliveira Filho & 
Fluminhan Filho (1999) para a Serra do Carrapato, em 
Lavras (Minas Gerais), de modo que áreas de vegetação 
herbácea associada a afloramentos quartzíticos foram 
tratadas como sendo campos rupestres, enquanto áreas 
sem afloramentos foram consideradas como campos 
de altitude. Entretanto, outros autores que realizaram 
estudos florísticos nessa mesma área, identificaram 
apenas a vegetação de campos rupestres nas partes mais 
elevadas dessa serra (Gavilanes & Brandão 1991), o que 
condiz com a vegetação já identificada para as serras 
adjacentes àquela região (Itutinga, São João Del Rei e 
Tiradentes).

Assim, essas classificações não são as mesmas 
usadas correntemente pelos botânicos e fitogeógrafos, 
conforme acima mencionado, principalmente porque 
o que Oliveira Filho & Fluminhan Filho (1999) 
consideraram como “campo de altitude” é um tipo 
de vegetação bastante distinta da ocorrente nas altas 
montanhas de rochas ígneas ou metamórficas das Serras 
da Mantiqueira e do Mar (Safford 1999a, Ribeiro et 
al. 2007). Ao contrário dessas últimas, a flora desses 
“campos de altitude” apresenta ocorrência marcante de 
espécies do Cerrado (ver exemplos em Oliveira Filho 
& Fluminhan Filho 1999).

Da mesma forma, a denominação de “campos 
de altitude” para a vegetação campestre ocorrente 
nas partes mais elevadas do Maciço do Urucum, em 
Corumbá, Mato Grosso do Sul (conforme Tomas et al. 
2010), também deve ser evitada, pois suas afinidades 
florísticas estão relacionadas ao Cerrado (Lehn et al. 
2008) e não aos típicos campos de altitude das Serras 
do Mar e da Mantiqueira. Uma vez que já existe 
denominação apropriada para a vegetação ocorrente no 
alto do Maciço do Urucum – “campo limpo”, conforme 
Ribeiro & Walter (1998) – a aplicação errônea de nomes 
já cunhados para outros tipos de vegetação (“campos 
de altitude”) serve apenas para causar mais confusão 
ao leitor desavisado.
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Tanto os campos rupestres da Cadeia do Espinhaço 
quanto os campos de altitude das Serras do Mar e da 
Mantiqueira são representados por um conjunto de 
comunidades predominantemente herbáceo-arbustivas 
que variam em função do relevo, microclima, 
profundidade do solo e natureza do substrato, o que 
dá um caráter de mosaico a estes tipos de vegetação 
(Segadas-Vianna 1965, Giulietti & Pirani 1988, Giulietti 
et al. 1997, Safford 1999a, Conceição & Pirani 2005, 
Alves et al. 2007, Rapini et al. 2008). Assim, ambos os 
tipos de vegetação apresentam uma ampla variedade de 
fisionomias, desde áreas abertas cobertas por gramíneas 
e outras ervas, a habitats com adensamento de arbustos e 
pequenas árvores, com ou sem a presença de afloramentos 
rochosos.

Apesar de os campos rupestres e os de altitude 
apresentarem paisagens, até certo ponto, semelhantes, 
além de compartilharem gêneros e espécies de plantas, 
os dois tipos de vegetação mostram diferenças com 
relação às afinidades biogeográficas de suas floras 
(Rizzini 1979, Giulietti & Pirani 1988, Eiten 1992, 
Pirani et al. 1994, Harley 1995, Martinelli & Orleans 
e Bragança 1996, Giulietti et al. 1997, Safford 1999a, 
2007, Garcia & Pirani 2005, Alves et al. 2007, Fiaschi 
& Pirani 2009). Neste aspecto, a flora dos campos 
rupestres da Cadeia do Espinhaço apresenta afinidades 
com as das serras do Brasil Central, do Escudo das 
Guianas (Tepuis) e das restingas litorâneas ao longo 
do Oceano Atlântico (Giulietti & Pirani 1988, Alves 
et al. 2007, Rapini et al. 2008, Fiaschi & Pirani 2009). 
Além disso, poucos elementos andinos ou da região 
meridional do Brasil também são encontrados nos 
campos rupestres (Giulietti et al. 1997 versus Alves 
& Kolbek 2010).

Por outro lado, a flora dos campos de altitude das 
Serras do Mar e da Mantiqueira mostra uma notável 
afinidade com aquelas da região andino-patagônica e das 
serras do sul do Brasil (Martinelli & Orleans e Bragança 
1996, Safford 1999a, 2007). Por este motivo, os campos 
de altitude foram considerados “páramos brasileiros”, 
devido às suas semelhanças florísticas, fisionômicas, 
climáticas e edáficas com as regiões mais altas dos Andes 
e das montanhas da América Central (Safford 1999a, b, 
2007). Apesar disto, Ribeiro et al. (2007) ponderaram 
que os campos de altitude apresentam maior efeito da 
sazonalidade e alta riqueza de espécies, sendo muitas 
delas endêmicas restritas.

Alves & Kolbek (2010), realizaram análises 
multivariadas baseadas em 25 levantamentos florísticos, 
demonstrando não ser possível diferenciar as vegetações 
de campos rupestres e de campos de altitude em nível 

de gênero, embora estimem que 1.200 espécies sejam 
endêmicas dos campos rupestres e cerca de 100, restritas 
aos campos de altitude, o que evidencia que ambos os 
tipos de vegetação sejam diferenciados com base na 
composição de espécies. Entretanto, ainda há necessidade 
de se ajustar alguns gêneros considerados por Alves & 
Kolbek (2010) como endêmicos e/ou característicos 
de cada tipo de vegetação. Por exemplo, esses autores 
não incluíram nas análises o gênero Fernseea Baker 
(Bromeliaceae), endêmico dos campos de altitude e 
representado por duas espécies (Martinelli et al. 2009). 
Por outro lado, consideraram o gênero Prepusa Mart. 
(Gentianaceae) como endêmico dos campos de altitude, 
com três espécies, embora este número seja de quatro 
espécies restritas a este tipo de vegetação, além de 
omitirem a ocorrência de P. montana Mart., endêmica 
dos campos rupestres da Bahia (Calió et al. 2008). Além 
disso, dois gêneros endêmicos dos campos rupestres, da 
família Asteraceae, não foram considerados nas análises 
destes autores: Semiria D. J. N. Hind (Hind 1999) e 
Catolesia D. J. N. Hind (Hind 2000).

Assim, embora os campos rupestres e os campos 
de altitude apresentem certas semelhanças fisionômicas 
e compartilhem alguns táxons vegetais, esses tipos de 
vegetação devem ser considerados distintos, notadamente 
pela distinção dos substratos de natureza geológica, 
pelas floras com composição específica diferenciada e 
afinidades biogeográficas contrastantes, além de estarem 
situados em domínios fitogeográficos diferentes. As 
localidades que parecem abrigar ambos os tipos de 
vegetação, a exemplo dos altos picos da Serra do Caraça 
e da Serra do Ibitipoca, devem ser estudadas com mais 
detalhes, a fim de se refinar o conhecimento sobre suas 
afinidades biogeográficas.
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